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TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO

1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a AQUISIÇÃO DE MAQUINA RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS NOVA E SEM USO.
2 - JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO

2.1 – A aquisição dos tratores se faz necessário para acentuar o incentivo e permanência do agricultor na sua atividade, como também incentivá-los a apresentar o rendimento do setor agrícola, melhorando significativamente a economia local.  
3 - OBJETOS E CUSTOS ESTIMADOS

3.1 - É objeto do presente termo a aquisição de uma máquina retroescavadeira, conforme as especificações a seguir:
	Item
	Qtd
	Und
	Descrição do Objeto
	Valor R$

	01


	01


	UND


	MÁQUINA RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS NOVA E SEM USO COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

- MOTOR A DIESEL DE 4 CILINDROS TURBOALIMENTADO COM POTENCIA MÍNIMA DE 85HP;

- TRAÇÃO 4X4;

- CHASSIS MONOBLOCO;

- CABINE ROPS/FOPS COM PARABRISA DIANTEIRO E LIMPADOR ELETRICO;

- CAÇAMBA FRONTAL COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 0,80M3;

- PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 6.900KG;

- PROFUNDIDADE DE ESCAVAÇÃO MINIMA DE 4.300MM;

- FREIOS A DISCO BANHADOS A OLEO;

- BLOQUEIO DE DIFERENCIAL;

- TRANSMISSÃO SINCRONIZADA;

- DIREÇÃO HIDROSTATICA;

- PNEUS DIANTEIROS COM DIMENSAO MINIMA DE 12X16,5 ou 12,5/80;

- PNEUS TRASEIROS COM DIMENSAO MINIMA DE 16,9X24;

- ESPELHOS RETROVISORES NO MÍNIMO DOIS, LADO ESQUERDO E LADO DIREITO;

- SISTEMA DE ILUMINAÇÃO NOTURNO E DIURNO COM ALERTA;

- CATÁLOGO DE PEÇAS EM LINGUA PORTUGUESA; 

- CAIXA DE FERRAMENTAS; 

- EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA OBRIGATÓRIOS CONFORME LEGISLAÇÃO BRASILEIRA VIGENTE;

- GARANTIA CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO PELO PRAZO MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES, SEM LIMITE DE HORAS TRABALHADAS;

- FORNECER AS REVISÕES, INCLUINDO SERVIÇOS, DESLOCAMENTOS, HOSPEDAGEM, TESTES E ANALISES DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA PARA AS REVISÕES SEM QUALQUER CUSTO, SENDO QUE AS REVISÕES DEVERÃO SER EFETUADAS NA SEDE DO MUNICÍPIO;

- CASO SEJA NECESSÁRIO, FORNECER TREINAMENTO DE MECÂNICA BÁSICA BEM COMO DE OPERADOR PARA NO MÍNIMO 02 (DOIS) MECÂNICOS E 01 (UM) OPERADOR DA PREFEITURA.
	234.333,33




3.2 – Os valores de referência estão de acordo com os orçamentos prévios realizados com empresas do ramo e aprovados pela Caixa Econômica Federal.  Cópia dos orçamentos se encontram anexos a este Termo.

3.3 - A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com a proposta de preços, prospectos, folders ou catálogos comerciais originais do trator que cotar, onde deverão constar as dimensões e características, para que se possa verificar a conformidade do objeto ofertado com o descrito no Edital, sob pena de desclassificação da proposta na forma de julgamento do Edital.

3.4 - A licitante vencedora deverá fornecer juntamente com a proposta declaração de que possui matriz, filial ou representação localizada a uma distância não superior a 200 (duzentos) quilômetros da sede da Prefeitura Municipal de Benedito Novo e ser autorizada pelo fabricante dos equipamentos cotados, com estoque, reposição de peças e assistência técnica, evitando-se onerosidade e demora para o Município, sob pena de desclassificação da proposta na forma de julgamento do Edital.

4 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais.

4.1.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável em atestar o recebimento do bem ou serviço.

4.2 - O pagamento será realizado após o recebimento do objeto e da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo responsável do setor requerente, observado o cumprimento integral das disposições contidas no Edital e seus anexos e mediante a disponibilização dos recursos financeiros por parte da Caixa Econômica Federal, Contrato de Repasse nº 872873/2018.
4.3 - O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital.

4.4 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

4.5 - A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº. 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2006. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução.

4.6 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.

4.7 - A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

4.8 - Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina.

4.9 - A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, número da Nota de Empenho, à fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
4.10 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.11 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
4.12 - Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue: 

07.001.0020.0608.0700.1701.4490524000.1000000 – Recursos ordinários – Melhorar a patrulha agrícola
07.001.0020.0608.0700.1701.4490524000.3000000 – Recursos ordinários – Melhorar a patrulha agrícola
07.001.0020.0608.0700.1701.4490524000.1340000 – Transf. conv. – União outros – Melhorar a patrulha agrícola
07.001.0020.0608.0700.1701.4490524000.3340000 – Transf. conv. – União outros – Melhorar a patrulha agrícola
5 - PRAZO CONTRATUAL, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO
5.1 - O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2019, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 

5.2 - A entrega do objeto deverá ocorrer no máximo até 60 (sessenta) dias, após efetuada sua solicitação através da ordem de fornecimento.

5.3 - O local de entrega é a Sede da Prefeitura Municipal de Benedito Novo, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070, Centro, Município de Benedito Novo, em dias úteis e em horário de expediente.

5.4 - No ato da entrega do objeto o fornecedor deverá apresentar nota fiscal que será submetida à aprovação e conferência, observado o cumprimento integral das disposições contidas no Edital e seus anexos.

5.5 - Fica estabelecido que o objeto será recebido:


a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto entregue com as especificações do edital e seus anexos;


b) definitivamente, após a verificação da qualidade e consequente aceitação.

5.6 - O prazo de garantia não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento do objeto.
5.7 - O recebimento definitivo do equipamento, não exclui a responsabilidade do fornecedor pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização da mesma.
6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES

6.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.
7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

I) manter as condições da habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do contrato;

II) dar fiel execução ao objeto do contrato, bem como, providenciar as suas expensas e a contento da PREFEITURA, todas as substituições e correções que se fizerem necessárias sem ônus para a mesma;

III) executar o objeto diretamente, sendo vedada a subcontratação;

IV) responsabilizar-se, direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, consequentemente responder, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente a provocar ou causar para a PREFEITURA ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pela mesma.

V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.
8 - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

8.1 - Constituem obrigações da PREFEITURA:


I) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;

II) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

III) notificar a Contratada por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução do objeto do contrato.
9 - DAS PENALIDADES
9.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 

a) Advertência para cumprimento do contrato no prazo de 05 (cinco) dias;
b) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
9.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

9.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

9.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior, podendo o Município incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), administrado pela Controladoria Geral da União e disponível em http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc.

9.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

9.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

9.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

9.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

9.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

9.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

9.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
Benedito Novo/SC, 06 de dezembro de 2018.
MARLO ANDREIAS NEUMANN

Secretário de Agricultura e Meio Ambiente
Aprovo o presente Termo de Referência:

JEAN MICHEL GRUNDMANN
Prefeito
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